ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 6, DE 2017

De autoria do deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe visa a alterar a redação do artigo 78, da Lei n° 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, por meio do Parecer n° 523/2019, opinou favoravelmente quanto a seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

Em seguida, foi enviada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, tendo recebido parecer favorável com relação ao mérito, registrado no Parecer n° 524/2019.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que sejam analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta visa, especificamente, alterar a legislação relativa aos servidores públicos, considerando para todos os efeitos como de efetivo exercício o período de afastamento obrigatório para concorrer a eleições, previsto na Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990. Desta forma, evita-se que o servidor candidato a mandato eletivo não venha a sofrer prejuízos funcionais ou salariais.

Assim, quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição tendo em vista que a Lei n° 17.498, de 29 de dezembro de 2021, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para ao exercício 2021, prevê programação para o Órgão 21000 – Administração Geral do Estado, que poderá cobrir a ação ora proposta. 

Ante o exposto, nos aspectos que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar n° 6, de 2017.
Sala das Comissões, em

Deputado ENIO TATTO

Relator
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